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DISCIPLINA AS CABEA E NA SERVIÇOS DE SAÚDE DOS TRABALHADOR NO

SÌSTEMA UNICAN DE SAÚDE

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A SEGUINTE

LEI

ARTIGO L * O SUSSISTEMA 0NICO DE SAÚDE ATUARÁ NO SENTIDO DE GARANTIR

-

O ESTADO DE SAÚDE E A SEGURANÇA DOS TRABALHADORES, NO PROCESSO DE PRODUÇÃO E

NO AMBIENTE DE TRABALHO, BEM COMO DE PRESTAR ASSISTÉNCIA A SAÚDE FISICA E

ENL DOS BABADORES

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 ESTADO DE SAÚDE EXPRESSE EM QUALIDADE DE VIDA,

SEGUNDO DEFINE O ARTIGO 3. * DA LEI COMPLEMENTAR N.* 791/95, NUMA AÇÃO

INTERGOVERNAMENTAL E INTERSECRETARIAL

ARTIGO 2. 0 O SUS ATRAVÉS DE SEUS ÓRGÃOS COMPETENTES, GARANTIRÁ A

-

NORMATIZAÇÃO, FISCALIZACAO E CONTROLE DAS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO, EXTRAÇÃO,

ARMAZENAMENTO, COMERCIALIZACAO TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DE RESIDUOS, DO

MÉTODO DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E DO MANUSETUDE SUBSTÀNCIAS, PRODUTOS

MÁQUINAS EOU EQUÌPAMENTOS, QUE APRESENTEM RISCOS A SAÚDE DO TRABALHADOR OU

DA COLETIVIDADE

ARTIGO 3.0 - AS AÇÕES E OS SERVIÇOS DE SAÚDE DO TRABALHADOR ABRANGEM A

PROMOÇÃO, A PROTEÇÃO E A RECUPERAÇÃO DA SAÚDE DO TRABALHADOR, SUBMETIDO AOS

RÍSCOS E AGRAVOS ADVINDOS DO AMBIENTE E DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

* I.* - A ASSISTÉNCIA INTEGRAL AO TRABALHADOR VÍTIMA DE ACIDENTE DE TRABALHO

OU PORTADOR DE DOENÇA DO TRABALHO, FÍSICA OU MENTAL, SERÁ PRESTADA ATRAVÉS DA

REDE PÚBLICA EOU CONVENIADA DEADE

* 2.* - O SUS ATRAVÉS DE SEUS ARGAO COMPETENTES GARANTIRÁ A ADOÇÃO DE

MEDIDAS PREVENTIVAS CONTRA OS ACIDENTES E AS DOENÇAS DO TRABALHO, PRIORIZANDO

AS MALDAS COLETAVAS AS INDLVIDUAIS. .

EMPREGADOR* 3.0 - POR OCASIÃO DO ATENDIMENTO DOS ACIDENTES DE TRABALHO, O
E A REDE PÚBLICA E PRIVADA COMUNÌCARÁ AO SUS E AOS SINDICATOS DOS

TRABALHADORESCOMUNICACOES ESTA OCORRENCIA ATRAVÉS DE CÓPÍAS DA RESPECTIVA CAT

DE ACÌDENTES DO TRABALHO

ARTIGO 4.0 - O SUS PARTÍCIPARÁ DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE, NELE

INCUINDO O DO TRABALHO, DESENVOLVENDO ATIVIDADES EDUCATIVAS PARA DIVULGAR OS

MÉTODOS E NORMAS ADEQUADOS A SEREM UTILIZADOS NO PROCESSO DE PMDUCAO.

TAM-BÉM:ARTIGO 5.0 - O SUS ATRAVÉS DE SEUS ÓRGÃOS COMPETENTES, PROMOVERÁ

IA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS QUE AS TECNOLOGIAE AS ATIVIDADES PRODUTIVAS

PROVOCAM NA SAÚDE DOS TRABALHADORES, NA SAÚDE COLETIVA E NO MEIO AMBIENTE

IL ESTUDOS, PESQUISAS, AVALIAÇÕES E ELABORAÇÃO DE NORMAS TÉCNICAS PARA
-

PREVENÇÃO E CONTROLE DOS RISCOS E AGRAVOS POTENCIAIS A SAÚDE EXISTENTES NO

PROCESSO DE TRABALHO

IIL A REVISÃO PERIÓDÌCA, COM A COLABORAÇÃO DAS ENTIDADES SINDICAIS, DA
-

LISTAGEM OFICIAL DAS DOENÇAS ORIGINADAS NO PROCESSU DE TRABAINA

IV TREINAMENTOS E, RECICLAGENS PARA SEUS AGENTES
-

SISTEMATIZACAO E DIFUSÃO DAS INFORMAÇÓES PRODUZIDAS

PARÁGRAFO ÚNICO . NA INEXISTÉNCIA DE NORMAS UU PADRÕES PROPRIOS BCA

ADOTADAS DE PRONTO PELU SUS. COM A DEVIDA DIVULGAÇÃO, O USO DE NORMAS JA

CONSAGRADAS E EXISTENTES, EM ÃMBITO NACIONAL OU INTERNACIONAL

ARTIGO 6.0 - E DEVER DA AUTORIDADE COMPETENTE DO SUS INDICAR, E OBRÌGAÇÃO

DO EMPREGADOR ADOTAR, TODAS AS MEDÌDAS NECESSÁRÌAS PARA A PLENA CORREÇÃO DE

IRREGULARIDADES NOS AMBIENTES DE TRABALHO OBSERVANDO OS SEGUINTES NÍVEIS DE

PRIORÌDADES:

ELIMINACAO DAS FONTES DE RISCO NA SUA ORIGEM

II MEDÌDA DE CONTROLE DIRETAMENTE NA LONTESOL
-

III MEDIDA DE CONTROLE NO AMBIENTE DE TRABALH
-

TV DIMINUIÇÃO DO TEMPO DE EXPOSIÇÃO AO RLSCO. TRAVES DA SEDUÇÃO DA
-

JORNADA

REGULARMENTEARTIGO 7.* - COMPETE, AINDA, A AUTORIDADE LOCAL DO SUS FISCALIZARDE OFÍCIO, POR CRITÉRIO EPIDEMIOLOGICO OU MEDIANTE DENÚNCIA DE RISCO A

SEÇAO I

DE INTERESSAE TERA
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GOVERNO E GECEO ESTARTEGICA ......... T
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TRABAINA E DETERMINAR A ADOÇÃO DAS DEVIDAS PROVIDENCADAS PARA QUE CESSEM OS

MOTIVOS QUE LHE DERAM CAUSA, CONFORME EXPRESSO NO ARTIGO 34 DA LEI

COMPLEMENTA) N.* 791195,

INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES, ATRAVÉS DE
* 12 * A OPA * COMISSÃO EOU

SEUS REPRESENTANTES ELEITOS, A COMISSÃO DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE AO

REPRESENTANTE SINDICAL DOS TRABALHADORES SERÁ GARANTIDO ACOMPANHAR O AGENTE

DE SAÚDE DO SUS NA FISCALIZAÇÃO DO AMBIENTE NATURAL, NELE COMPREENDIDO O DO

TRABALHO

INFORMARÁ SINDICATOS, REPRESENTANTES LOCAIS DOS
TRA 2. * 0 SUS AOS AOS

BALHADORES*E AS EMPRESAS, OS RESUDOS DE FISCALIZACOES AVALIAÇÕES

AMBIENTAIS EXAMES DE SAÚDE (DE ADMISSÃO, PERIÓDICOS E DE DEMISSÃO), RESPEITADOS OS

PRECEITOS DA ÉTICA PROFISSIONAIS

ARTIGO 8. * AO SINDICATO DOS TRABALHADORES, OU A REPRESENTANTE QUEDES DE DE SERVIÇO

IGNAL E GARANTIDO REQUEMR AO SUS A INTEDICAO DE MÁQUINA, SETOR

OU DE TODO O AMBIENTE DE TRABALHO QUANDO HOUVER EXPOSIÇÃO A RISCO IMINENTE

PARA A VIDA OU A SAÚDE, FISICA OU MENGEL DOS TRABAALHADORES CONFORME EXPRESSO

NO ARTIGO 35 DA LEI COMPLEMENAR 791195.

•TIGO9. * EM CONDIÇÕES DE RISCO GRAVE OU IMINENTE NO LOCAL DETRABAL_

HO, SERÁ LICITO AO EMPREGADO INTERROMPER SUAS ATIVIDADES, SEM PREJUIZO DE

QUAISQUER DIREITOS, ATE A ELIMINAÇÃO DA ADVERSIDADE

ARTIGO TO VENDO* OBJETIVOS PREVISTOS FICAM

ARTIGO II PARA A OBTENÇÃO DOS OSEMPRE_

GADORES, PUBGAAC OU PRIVADOS, OBRIGADOS A:

I - NORTEAR SUAS ATIVIDADES POR UMA POLITICA DE DIMANACAO NA ORIGEM DOS

RISCOS A SAME E AO MEÌO AMBIENTE

II TREINAR OS TRABALHADORES EM RELAÇÃO AS MEDIDAS DE PREVENÇÃO DE RISCOS
-

A SAÚDE, FISICA OU MENTAL

111 PERMITIR A AÇÃO DOS AGENTES CREDENCIADOS DO SUS A QUALQUEI DIA E
-

AINBI-ENTESHORA, BEM COMO SUA PERMANÉNCIA PELO TEMPO QUE SE FIZER NECESSÁRIO NOSDE TRABALHO, SEJAM URBANOS OU RURAIS, PÚBLICOS OU PRIVADOS

IV TRANSMITIR TODA QUALQUER INFORMAÇÃO PERTINENTE A SAÚDE DOE
-

TRABALHADOR, QUE VENHA A SOLICITADA PELAS AUTORÌDADES DO SUS.

FORNECER DE MODO ADEQUADO, CLARO E POR ESCRITO, AOS TRABALHADORES, E

TAMBÉM AOS SEUS REPRESENTANTES QUANDO SOLICITADAS AS INFORMACES SOBRE OS

DIFERENTES PRODUTOS E EQUIPAMENTOS UTILIZADOS NO PROCESSO PRODUTIVO, COM A

ESPECIFICAÇÃO CORRETA DE QUANTIDADE, CARACTERISTICAS COMPOSIÇÃO, ROSQUE

REPRESENTEM A SAÚDE MEÍO AMBIENTE, BEM MEDIDAS PREVENTIVAS
E AO COMO AS

CABIVEIS

VI SUBMETER TAMBÉM A APROVAÇÃO DA AUTORIDADE LOCAL DU SUS E DAS
-

CIPAS EXÍSTENTES, ANUALMENTE, O PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE

OCUPACÌONAL, PROGRAMA DE CONTROLE DO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO
O E O

PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS

ARTIGO 12 TODOS OS LABORATÓRIOS DE ANÀLÌSES CLINICAS, PÚBLICOS E PRIVADOS,

-

QUE REALIZAREM EXAMES DE MONITORIZAÇÃO DE EXPOSIÇÃO A AGENTES TÓXICOS NOS

AMBIENTES DE TRABALHO FICAM OBRIGADOS A APRESENTAR MENSALMENTE A AUTORIDADE

LOCAL DO SUS INDEPENDENTEMENTE DOS RESULTADOS OBTIDOS, NOTIFICAÇÀO COM OS

SEGUINTES DADOS: RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA EMPRESA, NOME DO TRABALHADOR,

MEIO BIOLÓGICO ANALISADO E RESULTADOS OBTIDOS,

ARTIGO 13 AS DESPESAS DECORRENTES DA APLICAÇÃO DESTA LEI CORRERÃO

-

POR

CONTA DO ORÇAMENTO VIGENTE

LEI DATA DE PUBLICACAO
ARTIGO 14 - ESTA ENTRARÁ EM VIGOR NA SUA

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES I I DE MARÇO DE 1991.

M,ÁRIO COVAS

JOANAGUEDES SECRETÁRIO DA SAÚDE

ROBSON MARINHO SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL
-

.

ANTONIO ANGAREIRA SECRETÁRIO DO GOVERNO
-

E GESTÀO ESTRATÉGICA

PUBLÍCADA TÉCNICO-LEGISLATIVA, DE DE 1997.NA ASSESSORIA AOS L L MARÇO

* DECRETO N.* 41.632, DE 12 DE MARÇO DE 1997

DECLARA DE UTILIZADE PÚBLICA ENRIDADE ESPECIFICAA QUE
.

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A VISTA DA MANIFESTAÇÃO DO SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA

DECRETE:

ARTIGO I.* - E DECLARADO DE UTILIDADE PÚBLICA O FRATERNO AUXILIO CRISTÃO,

PORTADOR DO CGC N.* 60.239.944I000648, COM SEDE NO MUNICIPIO DE

PEDREGULHO

ARTIGO 2. * ESTE DECRETO EN•ARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

-

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 12 DE MARÇO DE 1997

MARIO COVAS

BDIRH *S STOC JUNIOR

SECREARIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CÍDADANIA

ROBSO,• MADNADO

SECRETARIOCHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIA ANGAREIRA

. SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO DE ESTADO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICA: AOSNA SECRETARIA E

11 DE DE 1997.
MARÇO

DA NOV,A REDAÇÀO A DISPOSITIVO QUE ESPECIFICA DO DECRETO N.*

41.332, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1996, DISPÕR SOBRE

CBSSIFFCACAN INSTITUCIONAL *Z SUTR DA SMILDEQUE A

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUICOES LEGAIS E COM FUNDAMENTO NO AIGLO 6. 0 DO DECRETO-LEI N. * 233, DE 28

DE ABRIL DE 1970, E A VISTA DO DISPOSTO NO DECRETO M * 41 .544. DE 10 DE ANRO

DE 1997.

DECRETA:

ARTIGO L * O INCISO XXV DO ARTIGO L * DO DECRETO M * 41.332. DE 21 DE

-

NOVEMBRO DE 19%, PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

PORTE

DR/SP

ISR40- 3051181

* ARTIGO 2. * - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 12 DE MARÇO DE 1997

MARIO COVAS

ATA¿RÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA PLANEJAMENTOE

ROBS•MA•NHO *

SECRETARIO-CHEFE DA CASA CIVI -

AN.NIO ANGAÑM

SECRE•DODO GOVERNO GESTÃO ESTRATEGIAE

TICADO NA SECRETARIA DE ES•DODO GOVERNO E GESTÃO ESTARTEGICA AOS

12 DE MARÇO DE 1997.

GOVERNO E GESTÅO ESTRATÉGICA

DESPACHO DO ECRETO DE I2-347

NO PROCESSO SF-I1.396-96, EM QUE E INTERESSADA SECRETARIA DA CRIANÇA, FAMILIA

8EM-ESTAR SOCIAL, SOBRE MATERIAL SOBREEXCEDENTE "DIANTEA DAINSTRUCAO DESTES AUTOSE

E DO PARECER 205-97, DA AJG AUTORIZO A DOAÇÃO DOS BENS IMÕVEIS CONSBENTO DA RELAÇÃO

DE 8S. 21-41. DE PROPRIEDADE DO ESTADO, ATUALMENTE SOB A ADMINISTRAÇAO DA SECRETARIA DA

FAZENDA PARA A FUNDAÇÃO DU BEM-ESTAR DO MENOR - FEBEM, NOS TERMOS DO ART. 100. III '

DO DEC. 21.984-84. ASER AUTORMATIZADA DE ACORDO COM AE NORMAS FAIN E REGULAMENTARES

* CASA MILITAR

DESCITO DO SECRETARIO-CHEFE DE 17-3-97*

PROCESSO GG 2-97. HOMOLOGO A ADJUDICAÇÃO REFERENTE A CONCORRENCIA CMII-I-.

CONFORME ABAIS
SEGUE

A) O ITEM Q A AERRE AIR TAXI AÉREO LTDA:

B) A EMPRESAHOMOLOGADA DEVECOMPARECEREMPR¢SA NO PRAZO DE ATE 5 DLA ÚTEIS, PARA

ASSINATURA DO CONTRATO

* GABINETE DO

** DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

E:TRATO DE CONTRATO

PROC. SEP 884.96.

CONTRATO 6/97-G.5.

PARECER JURIDICO CJSEP 7-97.

CONTRATADA SISGRAPH LTDA.
-

CONTSTANTE SECETARIA DE ECONOMIA PLANEJAMENTO

OBJETO: PRESTAÇÃO- DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃOE ASSÍSTÉNCIA TCNICA DE

TO DE APLICATIVOS MAPPIN OFFCIE FULL", E UM

12-3-97 ID-98
- A I

RECUAMOS VALOR DE RQ 5.500.20', NERASA 1997 R* 4.583.50. CÕDÌGOS:
- EM CEM

IJE 29.01.01.SECRATAR*A DE ECONOMÍA E PLANEJAMENTO - GABINETE DO SECRETARIO

PROGRAMA DE TRABALHO 0300900242864.0000 INFORMATICA NATUREZA DA DESPESA
-

349039.12 SERVIÇOS PRENSADAS OUTRAS EMPRESAS PAM 1998 R* 916.17.
- POR

ASSINATURA-DATA .

* FUNDACO PREFEITO FARIA LIMA

** CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL

ESTRETO DA INEXEGIBILIDADE DE LICITE -

N•TL-FLCAÇEO

F FUNDAÇAO REFEITO FERIE LIMA - CMNTTA DE EETUDOE *

PESSUTTI-EE DA RDAINIETRECIC CEPA11, TORNE PÚBLICO
- COM

BEEKE NOE ELEMENTE CONSTANTEE DOE ATNE DO

FPP NA 0179/97, AJURUETE DIRATI POC

DE LICLTECEC COM EMPARRO NN ARTL 24, TIEO

CIII DE LEL FADERAL NA E.666, DE 21/6/93, E

INTRODUZIDA PELA LEI FEDEREL NE E.883, DE

9/6/94, COM E FUNSECAO PERE E PESSUTTI-EE AMBIENTE

OBJETO: CONVENC DE CCOPERECBO TACNOLOGIA E

PERE O DEENVOLVIMENTO DE ATIVIDDE CONJUNTE

(A DEBIT•) ' (13)

PÁTIO DU COLÉGIO, 148 CENTRO FONNE: 2394399- -

APOSTILA DO CHEFE DE GABINETE, DE 17-3-97

DELARANDO NA PORTARIA DATADA DE 5-896, PUBLICADA NO 0.0. DO DIA IMEDIATO,

QUE LOURDES NEGRISOLI - RG 5.209.836, FAZ IUS AOS VENTO MENSAL DE APOSENTADOS

CORRESPONDENTES DE ESCREVENTE DE SERVENTIA DE SEDE DE COMARCA DE ENTRANCIAAO CARGO

ESPECIAI, DE VALOR EQUIVALENTE A 16.43 SALÁRIOS MINIMOS, PROPORCIONAIS A 29 ANOS DE EFE

TIVO EXERCIO E NAO COMO CONSTOU

DESPACHOS MEDOCHEFE DE 6ABINETE

DE 16-3-97

PR. SJDC-247.767/91 CENTRO DE INFORMAÇÕES CONTRATO 692 BRAMADO FALCO- - CNM A

FÁBRICA DE ALIMENTADORES PARA COMPUTADORES LTDA. OBJETIVANDOSE ALOCACAO MANUTENÇÃO

E ASSISTÉNCIA TÉCNICA DE I GERADOR ESTÁTICO ' *NO BREAK AUTRIZO O REAJUSTE DE PREÇOS

NOS TERMOS PROPOSTOS PELO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO

DE 11-3-97

PC SJDC-256.069/97

DOS ELEMENTOS DE INSRUCAOJAIRDRRYROCESSOROBERTO MANZLNIAPOSENTADORLA.PORINVALIDEZ. DISLANTE
E A VISTE DO LAUDO MEDICO.397 EXPEDIDA PELA

DLGSAO MÉD{CA DO INSTITUTO DE PREVIDÈNCIA DO ESTADO DE SAO PAULO, INDEFIRO PEDIDA DE

POR APRESENTADO PELO INTERESSADOAPOSENTADORIA INVALIDEZ ,

K*


